
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA – 5ª REGIÃO 

Exmos.  Srs.  Desembargadores  da  Egrégia  Segunda  Turma  do  Tribunal
Regional Federal da 5ª Região.

Processo nº: 0804307-26.2016.4.05.0000 (HC - PJe)
Impetrante: LUDMILA DE VASCONCELOS LEITE GROCH (e Outros)
Paciente: EDUARDO FREIRE BEZERRA LEITE – réu preso 
Impetrado: JUÍZO DA 4ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
Relator: Des. Fed. (Conv.) IVAN LIRA DE CARVALHO – Segunda Turma

PARECER Nº 9439/2016

EMENTA:  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
MANUTENÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  PRESSUPOSTOS  (PROVA  DA
EXISTÊNCIA DO CRIME/INDICATIVOS SUFICIENTES DE AUTORIA) E
DE  FUNDAMENTOS  LEGAIS  (CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO
CRIMINAL  E  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA  E  DA  ORDEM
ECONÔMICA).  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DA
DECISÃO  QUE  DECRETOU  AS  MEDIDAS  CONSTRITIVAS.
IMPERTINÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. In casu, restou demonstrado que o ora paciente faz parte de um
grupo criminoso atuante em Pernambuco desde 2010 até os dias atuais
(2016) e voltado para a prática de movimentações financeiras espúrias
entre  contas  correntes  de  diversas  pessoas físicas  e jurídicas  (muitas
delas de fachada, constituídas em nome de “laranjas”), com objetivo de
escamotear a origem e o destino de capitais possivelmente oriundos de
superfaturamento  em  obras  pactuadas  no  âmbito  da  Petrobras,  da
Refinaria de Suape e da Transposição do Rio São Francisco, alcançando
agentes  políticos  e  funcionários  públicos  ligados  às  referidas  obras  e
visando ao pagamento de propinas.

2.  Para  além dos  pressupostos  básicos  (prova da existência  do
crime  e  indícios  suficientes  de  autoria)  desse  tipo  de  medida,  ficou
evidenciado que o ora paciente e os demais investigados teriam cometido
as condutas ilícitas ora apuradas, de forma estável e continuada, cujas
movimentações  financeiras  envolvem  cifras  que  chegam  a
impressionante cifra de cerca de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões
de reais), não sendo demais mencionar que o poder de influência do ora
paciente, justamente por fazer parte, de forma direta ou indireta, de um
conglomerado  de  empresas,  muitas  delas  de  fachada,  constituídas
através  de  interpostas  pessoas,  em tudo  justificaria  a  necessidade de
decretação desse tipo de restrição à liberdade, para assegurar a garantia
da  ordem  pública  e  da  ordem  econômica  e  para  possibilitar  a
continuidade das investigações.
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3.  Nesse  contexto,  não  se  ponha  em dúvida  a  necessidade  da
custódia cautelar com vistas à manutenção da ordem pública, na linha
adotada pelo STF, quando do julgamento do HC 88905/GO, Rel.  Min.
Gilmar Mendes (DJ 13.10.06, p. 67), para quem a “alta probabilidade de
reiteração delituosa” já é motivo suficiente para a decretação da prisão
preventiva, sob a perspectiva da garantia da ordem pública. A propósito,
as  informações  nos  autos  dão  conta  de  movimentações  financeiras
suspeitas com o envolvimento até pouco tempo atrás do paciente
nessas transações, ou seja, já no ano corrente (v. o RIF do COAF nº
19030, de  04/01/2016,  e para o qual se associam o RIF nº 20421, de
28/03/2016,  e  o  RIF  nº  20063,  de  07/04/2016),  o  que  dá  bem  uma
dimensão  da  reiteração  delituosa  que  justificaria,  em nome  da  ordem
pública, esse tipo de medida cautelar.

4. Quanto à necessidade de garantia da ordem econômica, essa
encontra-se  devidamente  justificada  pelo  fato  de  as  movimentações
financeiras  ilícitas  praticadas  pela  organização  envolverem  transações
milionárias, que chegam a atingir cerca de seiscentos milhões de reais, o
que  desequilibra  sobremaneira  as  finanças  nacionais  com  operações
ocultas  supostamente  voltadas  ao  branqueamento  de  capitais
possivelmente  de  origem  pública,  afrontando  a  ordem  econômico-
financeira do País, daí por que é imperativa a descapitalização financeira
do  grupo  (através  dos  sequestros  de  bens  já  decretados)  e  da
neutralização  da  conduta  de  seus  principais  integrantes,  a  partir  da
decretação de suas prisões preventivas, como ocorrera, in casu. 

5  –  Por  sua  vez,  tem-se  um cenário  no  qual  “conveniência  da
instrução criminal” não reclama maiores indagações, haja vista os fortes
indícios de que, uma vez solto, o paciente poderá entrar em contato com
demais integrantes do grupo criminoso, até mesmo pelo modus operandi
empregado pelo grupo, que passa pela constituição de empresas fictícias
e  utilização  de  laranjas,  o  que  findará  por  embaraçar  as  diligências
voltadas  para  descortinar  a  trama  delituosa  em  questão,  sobretudo
quando consta nos autos a informação de que até recentemente estavam
sendo monitoradas essas movimentações financeiras espúrias, razão de
ser para a quebra de sigilo bancário de vários envolvidos.

6.  Assim,  afiguram-se insuficientes,  para  desqualificar  a  decisão
combatida, os argumentos lançados na presente impetração, no sentido
de que  a decisão combatida  seria  despida  de  fundamentação idônea,
pois os argumentos lançados nas 86 (oitenta e seis) páginas da decisão
proferida pela autoridade apontada como coatora basearam-se em vasta
documentação, tendo todos os fatos sido tratados de forma detalhada, de
forma a evidenciar o envolvimento do ora paciente com várias empresas
fantasmas  atreladas  às  transações  ilícitas  detectadas  pelo  COAF,
figurando, portanto, como um dos expoentes do grupo criminoso, daí por
que não há como acolher a alegação de que tal decisão fora genérica ou
baseada em simples suposições e suspeitas.

7.  Conclusão:  parecer  pela  denegação  do  writ,  à  falta  de  justa
causa  ou  de  constrangimento  ilegal  com  perspectiva  de  justificar  a
reversão da medida cautelar ora hostilizada.
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Ilustre Relator,

Cuida-se  de  Habeas  Corpus,  do  qual  se  vale  a
impetrante LUDMILA DE VASCONCELOS LEITE GROCH (e Outros) contra ato
que atribui ao JUÍZO DA 4ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO,
objetivando a concessão de liminar em favor de EDUARDO FREIRE BEZERRA
LEITE,  ora  paciente,  e  a  consequente  obtenção  de  alvará  de  soltura,
confirmando-se, ao fim, a tutela de urgência nos moldes aqui cogitados.

Do que se pode sintetizar do caso presente, colhe-se
que o paciente teve a prisão preventiva decretada nos autos da Representação
Cautelar  nº  0008606-11.2016.4.05.8300  (de  permeio  ao  inquérito  policial  nº
0004073-09.2016.4.05.8300),  em  face  das  investigações  levadas  a  cabo  na
chamada  “Operação  Turbulência”,  pesando  em  seu  desfavor  um  atribuído
cometimento  de  crimes  previstos  no  art.  299  do  Código  Penal  (falsidade
ideológica), no art. 1º da Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa) e no art. 1º
da Lei  nº  9.613/98 (lavagem de dinheiro),  tudo isso  em decorrência  de  sua
indicada participação em uma organização criminosa voltada para a realização
de  transações  financeiras  ilícitas  a  partir  da  utilização  de  diversas  contas
correntes de pessoas físicas e jurídicas (muitas delas constituindo empresas de
fachada  ou  fictícias,  em  nome  de  “laranjas”),  sempre  com  o  propósito  de
dificultar o rastreamento do dinheiro e possibilitar o branqueamento de recursos
de origem espúria, tendo sido apurada uma movimentação financeira estimada
em cerca de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais).

Nesse  contexto,  sustenta  a  impetração  (id.
4050000.4437541) a ilegalidade do decreto de prisão preventiva, aduzindo, para
tanto, que o mesmo não teve fundamentação idônea para lastrear a constrição
de liberdade do paciente, tendo a autoridade apontada como coatora utilizado
fundamentos genéricos para embasar a decretação de sua custódia cautelar,
além  de  revelar  precipitação  em  já  identificar  elementos  de  culpa  dos
investigados,  o  que,  no  atual  momento  processual,  seria  ilegal,  pois  sequer
houve o ajuizamento de ação penal. Ademais, alega não assistir razão à mesma
magistrada de primeiro grau ao fundamentar a decisão combatida com base na
possibilidade de influência do paciente sobre testemunhas e de ocultação de
provas,  pois  não  há  fatos  concretos  capazes de embasar  tal  tese,  além de
inexistir risco para a continuidade das investigações, sabendo-se que desde a
deflagração da Operação Turbulência já houve apreensão de provas e oitiva dos
membros da suposta organização criminosa. Defende, ainda, que a decisão foi
omissa  ao  deixar  de  apontar  quais  movimentações  financeiras  teriam  sido
realizadas em março do ano corrente, o que colocaria em xeque o argumento de
contemporaneidade das ações sobre investigação.
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Dessa  maneira,  trabalha  a  impetrante  com  a
desnecessidade de manutenção da prisão preventiva, pois o paciente, quando
instado  pela  Polícia  Federal  a  prestar  esclarecimentos,  compareceu  sem
apresentar  óbices,  colaborando  ao  prestar  as  informações  solicitadas,
inexistindo fato capaz de ensejar suspeita de que tumultuaria o andamento das
investigações,  até  mesmo porque já  houve o cumprimento de diligências  de
busca  e  apreensão,  condução  coercitiva  e  constrição  patrimonial  dos
envolvidos, naquilo que destaca que o bloqueio de contas bancárias, inclusive,
impediria  a  suposta  reiteração  delitiva.  Assim,  defende  a  possibilidade  de
substituição da preventiva por medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

Pleiteou-se,  ao  final,  a  concessão  de  liminar  para
obter a revogação da prisão preventiva, aplicando-se, nesse caso, as referidas
medidas alternativas à prisão, enquanto presentes os requisitos para tanto.

Em  despacho  de  id.  4050000.4439057,  essa  il.
Relatoria  determinou  a  notificação  da  autoridade  coatora,  com  a  posterior
remessa dos autos a esta PRR/5ª Região para emissão de parecer, para só
então ser emitido um juízo de valor acerca da liminar requerida no presente writ.

Ato  contínuo,  a  autoridade  tida  como  coatora
ofereceu informações (id.  4050000.4454514 e id.  4050000.4454518),  no bojo
das  quais  contextualizou  os  fatos  objetos  de  apuração  da  Operação
Turbulência,  bem como expôs os  argumentos que levaram à decretação da
prisão preventiva do ora paciente, sem prejuízo de refutar a tese da impetração
de que a decisão vergastada seria despida de fundamentação idônea.

Vindo-me os autos, passo a OPINAR.

Da  análise  dos  autos,  tem-se  que  a  hipótese  é
convidativa à denegação do writ. 

Ao dizer isso, há de se levar em conta a necessidade
de manutenção da prisão preventiva de EDUARDO FREIRE BEZERRA LEITE,
por se tratar de um dos principais expoentes do grupo criminoso investigado,
tratando-se de um conhecido manipulador de empresas, possuindo vínculo com
nada menos do que sete sociedades empresariais, segundo se colhe da decisão
combatida (mais especificamente no item 96), das quais ora é sócio de direito,
ora é controlador de fato, muitas dessas com o sentido de acomodar pessoas
junto às quais exercia inegável  poder de influência,  como é o caso de seus
próprios filhos, que aparecem em participações societárias, a exemplo de sua
filha Maria Eduarda Epitácio Bezerra Leite, que com ele (o ora paciente) dividia
sociedade  na  Camboa  Cerâmica  Ltda  e  na  Ele  Leite  Negócios  Imobiliários,
sendo  que  desta  última  também  participavam  outros  filhos  (Edgar  Epitácio
Bezerra  Leite  e  Maria  Luíza  Epitácio  Bezerra  Leite),  além de  se  utilizar  de
terceiros como instrumento de intermediação, aí incluída Severina Divanci de
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Moura,  que  aparece  como  sócia  nos  contratos  sociais  de  boa  parte  das
empresas vinculadas a tal investigado (MM Administradora e Gestora de Bens,
D&G Gerência, E&S Gestora e JOCAPE), sendo, coincidentemente, funcionária
daquela outra empresa já citada e vinculada ao paciente, a Camboa Cerâmica
Ltda.

Digno  de  registro  ainda  o  particular  aspecto  de  o
paciente figurar como representante legal de conta bancária da empresa que
funcionava  como  um  braço  comercial  de  referência  comum  entre  todos  os
envolvidos,  assim entendida a empresa fantasma Geovane Pescados Eirele,
além de ter indicado o nome da empresa Câmara & Vasconcelos para receber
valores oriundos de empresas fantasmas vinculadas a nada menos do que o
conhecido doleiro Alberto Youssef (famoso por seu envolvimento na Operação
Lava-Jato),  repasses  esses  que  têm  a  ver  com  empréstimos  fictícios  para
encobrir o pagamento de propinas a políticos alagoanos (o Deputado Federal
Arthur  Lira  e  o  Senador  Benedito  Lira),  a  partir  da  triangulação  com Paulo
Morato,  conforme  apurado  no  Inquérito  Policial  3994,  no  Supremo  Tribunal
Federal.

Atribui-se ao mesmo EDUARDO FREIRE BEZERRA
LEITE o fato de ter emprestado dinheiro a outro expoente da organização, João
Carlos Pessoa de Melo Lyra Filho, quando da compra do avião com prefixo PR-
AFA, cuja aquisição, com outros envolvidos, tinha o sentido de fincar raízes ao
longo do tempo junto a políticos poderosos, não fosse um acidente que vitimou
um deles, conforme será mais adiante mencionado, o que de toda a forma não o
impediu de se beneficiar, a partir  de sua apontada atuação no esquema que
vinha já sendo desenvolvido desde então, com um impressionante aporte de
dinheiro que chega ao montante de R$ 7.607.918,26 (sete milhões, seiscentos e
sete mil, novecentos e dezoito reais e vinte e seis centavos), perspectiva essa
que  demonstra  se  tratar  de  uma  pessoa  que  tem  inegável  importância  na
organização criminosa, disseminando práticas de lavagem de dinheiro e dando
concretude à engrenagem de um amplo espectro organizacional criminoso.

É  nesse  sentido  que  os  elementos  constantes  nos
autos  são  por  demais  indicativos  da  presença  dos  requisitos  dessa  medida
constritiva à liberdade, assim entendidos em seus pressupostos básicos (prova
da existência do crime e indícios suficientes de sua autoria), bem assim no que
concerne aos motivos ensejadores da custódia preventiva, quando menos três
deles, quais sejam, o risco para a ordem pública e para a ordem econômica e a
conveniência  da  instrução  criminal,  e  para  os  quais  se  associa  o  particular
aspecto  de  se  tratar  de  crimes,  como  é  o  caso  da  lavagem  de  dinheiro  e
criminalidade organizada, cujas penas máximas abstratamente cominadas vão
bem além de 04 (quatro) anos, conforme a liturgia dos arts. 312 e 313 do CPP.
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Com efeito,  restou demonstrado, no bojo do IPL nº
163/2016 – dentro da investigação conhecida como “Operação Turbulência” –,
que o imputado faz parte de um grupo criminoso atuante em Pernambuco desde
2010 e voltado para a prática de movimentações financeiras espúrias a partir de
contas  correntes  de  diversas  pessoas  físicas  e  jurídicas  (muitas  delas  de
fachada,  constituídas  em  nome  de  “laranjas”),  sempre  com  o  objetivo  de
escamotear  a  origem  e  o  destino  de  capitais  possivelmente  oriundos  de
superfaturamento em obras pactuadas no âmbito de relações estabelecidas com
a Petrobras, quando não vinculadas à Refinaria de Suape ou à Transposição do
Rio São Francisco, de modo a alcançar agentes políticos e servidores públicos
ligados às referidas obras e visando ao pagamento de propinas. 

O  modus  operandi da  organização  criminosa  em
questão  foi  descortinado  no  já  mencionado  inquérito  policial,  o  qual  fora
instaurado  a  partir  de  informes  do  COAF,  dentre  os  quais  o  Relatório  de
Inteligência  Financeira  –  RIF  nº  14.463  no  qual  foram  detectadas
movimentações  financeiras  atípicas  nas  contas  das  empresas  GEOVANE
PESCADOS  EIRELI  e  CÂMARA  &  VASCONCELOS  LOCAÇÃO  E
TERRAPLANAGEM LTDA no ano de 2014, firmas essas tidas como “fantasmas”
e envolvidas na aquisição da aeronave Cessna Citation, prefixo PR-AFA, cuja
queda  vitimou  fatalmente  o  ex-governador  de  Pernambuco,  e  candidato  à
Presidência  da  República,  Eduardo Campos,  tendo-se apurado que a  citada
aeronave  encontrava-se  arrendada  à  empresa  AF  ANDRADE
EMPREENDIMENTOS  E  PARTICIPAÇÕES  LTDA  e  teria  sido  adquirida  por
João Carlos Lyra Pessoa de Melo Filho com recursos próprios e provenientes
de Luiz Piauhylino Monteiro Filho, além de recursos da Geovane Pescados Eireli
(merecendo destaque o fato de o ora paciente figurar como representante legal
da conta bancária de tal pessoa jurídica) e da Câmara & Vasconcelos Locação e
Terraplanagem Ltda (à conta de Paulo César  de Barros Morato,  falecido no
último dia 22/06/2016), do ora paciente  EDUARDO FREIRE BEZERRA LEITE
(através  da  empresa  ELE  LEITE  NEGÓCIOS  IMOBILIÁRIOS  LTDA),  e  da
empresa CRM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, tendo o também investigado
Apolo Santana Vieira atuado como avalista do financiamento da aeronave por
meio  de  suas  empresas  BANDEIRANTES  PNEUS  LTDA  e  BR  PAR
PARTICIPAÇÕES LTDA, pesando em desfavor do ora paciente e dos demais
investigados  a  realização  de  diversas  outras  movimentações  financeiras
atípicas, conforme será demonstrado a seguir. 

Nesse  diapasão,  é  de  mister  conferir  os  seguintes
trechos da decisão atacada, que deferiu a prisão preventiva e outras medidas
cautelares  em  desfavor  do  ora  paciente  e  dos  demais  investigados  (id.
4050000.4437550, id. 4050000.4437553 e id. 4050000.4437554):
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“37. Investiga-se, nesse contexto, a reiterada identidade de contrapartes
em transações  financeiras  distintas  e  o  emaranhado de contas  de pessoas
físicas e jurídicas (inclusive de empresas fantasmas) utilizadas por um mesmo
grupo em diversas transações financeiras, possivelmente com o propósito de
dificultar  o  rastreamento  dos  recursos  e  ocultar  o(s)  verdadeiro(s)
responsável(is) pelas aludidas operações.

38. Com efeito, o COAF encaminhou à Polícia Federal, à vista do contido
no art. 15 da Lei n.º 9.613/98, os Relatórios de Inteligência Financeira – RIFs
n.ºs 14.463 (fls. 18/29 do IPL 163/2016), 19.030 (fls. 32/61 do IPL 163/2016) e
20.421  (fls.  98/114  do  IPL  163/2016),  face  às  comunicações  de  operações
suspeitas,  atípicas  e  automáticas  àquele  Conselho  formuladas  pelos  entes
obrigados,  nos  termos  do  art.  9º  daquela  mesma  lei,  dando  conta  de
movimentações financeiras vultosas, especialmente no ano de 2014, em nome
das  empresas  (i)  Geovane  Pescados  Eireli  e  (ii)  Câmara  &  Vasconcelos
Locações e Terraplanagem Ltda. (atualmente denominada Morato – Locação e
Terraplanagem Eireli). 

39.  Diligências  preliminares encetadas confirmaram que (i)  a Geovane
Pescados Eireli não funcionava no endereço constante de seu cadastro, que,
na verdade, era a residência do suposto sócio (admitido, então, como “laranja”),
Sr.  Giovane  de  Sá  Barreto,  pescador,  que  desconhecia  a  existência  da
empresa  em  seu  nome,  bem  como  (ii)  no  lugar  onde  deveria  funcionar  a
Câmara  &  Vasconcelos  Locações  e  Terraplanagem  Ltda.  na  verdade
funcionava a empresa Shift Comunicação e Soluções Tecnológicas; e (iii) entre
2007  e  2009,  essa  última  empresa  teve  como  sócios  os  mesmos  da
Vasconcelos  e  Câmara Ltda.,  havendo  ambas  funcionado  supostamente  no
mesmo  endereço,  em Nazaré  da  Mata/PE,  até  2014,  muito  embora  nesse
tempo  movimentassem  conta  bancária  do  Bradesco  em  Jaboatão  dos
Guararapes e tivessem remetido recursos justamente para a conta da Geovane
Pescados Eireli.

40. Apesar disso, há elementos informativos de que a maior parte dos
recursos que abasteceram a conta da Geovane Pescados Eireli foi oriunda da
conta da empresa Câmara & Vasconcelos Locações e Terraplanagem Ltda.,
que, de seu turno, há indicativos de que recebeu mais de 18 (dezoito) milhões
de reais  da Construtora OAS Ltda.2,  que participou da execução de alguns
lotes das obras de transposição do Rio São Francisco em Pernambuco.

41. A investigação ainda aponta que as empresas acima referenciadas
supostamente  estariam  envolvidas  na  aquisição  da  aeronave  CESSNA
CITATION prefixo PR-AFA, que teria vitimado fatalmente o então Governador
justamente  deste  Estado  de  Pernambuco  e  candidato  a  Presidência  da
República EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS em 13/08/2014.

42. Diligências policiais preliminares também evidenciaram que, para a
aquisição do avião em comento,  três foram as fontes dos recursos: a) Ele
Leite Negócios Imobiliários, b) Geovane Pescados Eireli e c) João Carlos
Lyra Pessoa de Melo Filho. 

43. Essas três fontes de recursos, de seu turno, em tese transacionam
com as contas das empresas alegadamente fantasmas, justamente a Geovane
Pescados Eireli e a Câmara & Vasconcelos Locações e Terraplanagem Ltda.

44. A hipótese investigativa levantada inicialmente pela autoridade
policial é a da possibilidade de os repasses feitos às empresas utilizadas
pela  suposta  ORCRIM  investigada  terem  o  propósito  de  dissimular  o
custeio de dívidas de campanha política do ex-candidato à Presidência da
República EDUARDO CAMPOS, por parte da Construtora OAS, inclusive
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para  viabilizar  a  aquisição  da  aeronave,  para  ser  por  ele  usada  na
campanha. 

45.  Depois  de  mais  diligências  terem  sido  encetadas,  a  tese  de
reforçou no sentido de uma possível  atuação dos investigados adiante
identificados  (e  de  outros  indivíduos),  há  pelo  menos  seis  anos,  em
transações  financeiras  que  objetivam  dissimular  a  origem  espúria  de
ativos financeiros provenientes, notadamente, da prática de corrupção e
desvio de recursos públicos.

(…)
48.  É  que,  a  partir  de  compartilhamentos  de  prova  obtidos  com

outras investigações em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal e a
13ª  Vara  Federal  de  Curitiba/PR,  foi  possível  identificar  eventos  de
lavagem de dinheiro específicos e DISTINTOS, em que se teria utilizado o
esquema criminoso em tela,  corroborando, assim, o fim delitivo para o
qual alegadamente era voltado o grupo criminoso ora investigado, bem
como  evidenciando  o  envolvimento  em  tese  de  cada  integrante  na
estrutura da ORCRIM.

(…)
65.  Da  análise  da  documentação  acostada  ao  presente  Inquérito

Policial, observa-se que indícios da materialidade ao menos do delito de
lavagem de dinheiro estão evidenciados. 

66.  Com  efeito,  a  análise  das  movimentações  financeiras
comunicadas pelos entes obrigados ao COAF e por este informadas, sob
a forma de RIFs, à Polícia Federal,  dá conta de reiterada identidade de
contrapartes em transações financeiras distintas, mostradas por meio de
gráficos exibidos na representação policial, os quais também indicam o
suposto emaranhado de contas de pessoas físicas e jurídicas utilizadas
nas  diversas  transações  financeiras  investigadas,  daí  também  se
colhendo os indícios de suposta autoria dos ora representados.

(…)
80. Ademais, a informação policial de fls. 77/97 do IPL apenso rememora

que a imprensa divulgou, logo após o acidente fatal de EDUARDO CAMPOS,
que a empresa A F Andrade Empreendimentos E Participações, arrendatária da
aeronave  CESSNA CITATION prefixo  PR-AFA,  informou,  por  meio  de  seus
sócios,  que  referido  avião  fora  adquirido  justamente  por  João  Carlos  Lyra
Pessoa de Melo Filho, Eduardo Freire Bezerra Leite e Apolo Santana Vieira,
pelo valor de R$1.7000.000,00 (um milhão e setecentos mil reais), pago por
meio de 16 (dezesseis) depósitos bancários.

(…)
86. Nesse diapasão, cumpre ainda registrar que no RIF nº 20.421 foi

possível detectar semelhanças entre as transações havidas nas contas de
Kleyton  Albert  da  Silva  com  as  operações  já  mencionadas  na
representação policial, sugerindo que tal conta estivesse sendo utilizada
também  pelo  mesmo  grupo  criminoso,  já  que  dela  também  eram
remetidos  valores  milionários  para  a  Câmara  &  Vasconcelos  e  para  a
Lagoa Indústria e Comércio Ltda. ME, as quais possuem o mesmo sócio
em comum:  Paulo  César  de  Barros Morato.  Ademais,  tal  qual  ocorreu
supostamente com Eduardo Freire Bezerra Leite e com João Carlos Lyra
Pessoa de Mello Filho, as pessoas de Kleyton Albert Da Silva e Arthur
Roberto  Lapa  Rosal  também  figuram  como  terceiros  beneficiários  de
títulos emitidos pela AM de Pontes Pneus Ltda..
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87. Daí a conclusão da autoridade policial, de que a reiterada identidade
de contrapartes em transações financeiras distintas sugere que as contas
mencionadas nos Relatórios de Inteligência Financeira do COAF vinham
sendo supostamente utilizadas por um mesmo grupo, que tem, dentre os
seus integrantes – como “CABEÇAS” – as pessoas dos ora representados
João  Carlos  Lyra  Pessoa  de  Mello  Filho,  Eduardo  Freire  Bezerra  Leite
(Eduardo  Ventola) e  Apolo  Santana  Vieira,  havendo  ainda  indícios  de
participação no grupo, como “TESTAS DE FERRO”, das pessoas de Paulo
César de Barros Morato e Arthur Roberto Lapa Rosal.

88.  No  corpo  da  representação  são  referidas  casuisticamente  as
operações  financeiras  suspeitas  detectadas  pelo  COAF em relação  a  cada
investigado  nesta  peça  referido,  encontrando-se  transcritas  nas  notas  de
rodapé todas elas, fazendo esses elementos parte integrante deste decisum
como razão de decidir desta magistrada.

89. Como se vê,  há indicativos subsistentes de que uma possível
organização criminosa pode efetivamente estar se valendo de contas de
empresas de fachada ou fictícias, constituídas em nome de “laranjas”, ou
mesmo da tipologia  de mescla,  para  fazer  tramitar  recursos de origem
espúria,  entregando-se-os,  em  seguida,  aos  seus  reais  destinatários,
cometendo, pois, lavagem de dinheiro.

90.  Quanto  ao  crime  de  organização  criminosa,  há  também
indicativos  de  materialidade,  na  medida  em  que  a  autoridade  policial
conseguiu  identificar  padrões  de  comportamentos  que  indicariam  a
possibilidade  efetiva  de  existir  um  grupo  estruturado,  formado  por
pessoas  com  funções  específicas,  divididas  nos  quatro  subgrupos
entitulados  de  os  “cabeças”,  os  “testas-de-ferro”,  os  “laranjas”  e  os
“sacadores”, consoante bem delineado na representação e nesta decisão
adiante reproduzido, portanto é de se reconhecerem elementos concretos
que  indicam  uma  materialidade  do  possível  delito  de  organização
criminosa.

91. São apontados como os “CABEÇAS” da suposta ORCRIM os ora
representados  JOÃO  CARLOS  LYRA  PESSOA  DE  MELLO  FILHO,
EDUARDO FREIRE BEZERRA LEITE (“EDUARDO VENTOLA”) e APOLO
SANTANA  VIEIRA,  em  relação  aos  quais  se  considera  haver  indícios
suficientes de que tenham perpetrado e/ou ainda estejam perpetrando os
crimes tipificados no art.  2º  da Lei  nº  12.850/2013,  no art.  1º  da Lei  nº
9.613/98 e no art. 299 do Código Penal. Com relação a eles, além de se
pedirem buscas e apreensões, pede-se também suas prisões preventivas,
o que será oportunamente decidido.

(...)
96. B) EDUARDO FREIRE BEZERRA LEITE (“EDUARDO VENTOLA”)

seria  não  apenas  beneficiado  de  diversas  transações  financeiras
provenientes das contas das pessoas físicas e jurídicas sob apuração,
mas  também  possui  vínculos  diretos  com  algumas  delas,  ante  a
identidade  de  endereço  entre  suas  empresas  e  várias  das  empresas
investigadas.  Informa-se que ele  possui  ou já  possuiu  vínculo  com as
empresas CAMBOA CERAMICA, ENGENHARIA E COMERCIO LTDA – EPP,
CNPJ  10.644.847/0001-62,  ELE  LEITE  NEGOCIOS  IMOBILIARIOS  LTDA
(LEITE IMOBILIARIA),  CNPJ 04.794.767/0001-90,  CC - REPRESENTACAO
DE MAQUINAS E INFORMATICA LTDA – ME,  CNPJ 01.294.814/0001-49,
CIBEL  CONSTRUTORA  E  INCORPORADORA  LTDA,  CNPJ
03.720.671/0001-15, MM ADMINISTRADORA E GESTORA DE BENS LTDA -
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ME, CNPJ 07.579.976/0001-00, E & S ADMINISTRADORA DE BENS LTDA,
CNPJ 17.235.556/0001-60, e JOCAPE ADMINISTRADORA E GESTORA DE
BENS LTDA, CNPJ 05.894.310/0001-10.

97.  Com  efeito,  e  por  oportuno,  há  indicativos  de  que  ele  seja  o
verdadeiro proprietário dos bens pertencentes a MM Administradora e Gestora
de Bens e à D&G Gerência, ambas registradas no mesmo endereço da filial
Camboa,  E&S Gestora,  e  JOCAPE,  além de  ambas  estarem em nome de
Severina Divanci de Moura, coincidentemente ex-funcionária da Lagoa Indústria
e Comércio Ltda. e atual funcionária da Camboa Cerâmica Ltda.

98.  Aponta-se  que  ele  (i)  foi  apontado  no  bojo  do  Inquérito  nº
3994/2015-STF como o responsável por ter indicado a conta da empresa
Câmara & Vasconcelos Ltda.  para recebimento de valores oriundos de
empresas de fachada vinculadas ao doleiro ALBERTO YOUSSEF, as quais
teriam  sido  utilizadas  para  o  recebimento  de  vantagens  indevidas,
destinadas ao Deputado Federal ARTHUR LIRA e ao Senado BENEDITO
DE  LIRA,  em  decorrência  de  sobrepreço  nas  obras  relacionadas  à
PETROBRAS;  (ii)  foi  uma  das  pessoas  que  teria  supostamente
emprestado  dinheiro  para  João  Carlos  Pessoa  de  Melo  Lyra  para  a
compra do avião prefixo PR-AFA; (iii) foi beneficiário de R$ 1.360.000,00
de  reais  no  esquema  criminoso  engendrado  por  Rodrigo  Morales  e
Roberto Trombeta, acima mencionados, se se considerarem as pessoas
jurídicas a ele atreladas (Camboa Cerâmica Ltda. e Cidell Cred Factory Ltda. -
atualmente denominada MM Administradora e Gestora de Bens Ltda.).

99. A representação ainda menciona diversas operações financeiras
suspeitas  a  ele  atribuídas.  Conforme  RIF  19030,  em  outubro/2010,
apresentou na sua conta de nº09952766420, agência 0995 do HSBC, que é em
conjunto  com sua filha  Maria  Eduarda  Epitácio  Bezerra  Leite,  as  seguintes
movimentações  consideradas  suspeitas,  dentre  outras:  a)  Créditos  de
R$155.000,00, R$200.000,00, R$120.000,00, e R$200.000,00, todos no dia 06;
mais b)  R$42.000,00 e R$ 42.800,00,  ambos no dia  07,  enviados por João
Carlos Lyra Pessoa de Mello Filho, dos Bancos SAFRA e BRADESCO. Já entre
04/09 e 23/11/2012, a sua conta de nº 75598-2, agência 1687 do BRADESCO,
apresentou as seguintes operações consideradas suspeitas: a) Débito de R$
422.877,35 para a conta nº 24023, agencia 4592 do BRADESCO, titulada por
Kleyton  Albert  da  Silva,  CPF  033.573.524-00;  b)  depósito/transferência  da
conta  nº  755982,  agência  3552,  do  BRADESCO,  no  valor  total  de  R$
207.250,00,  para  a  conta  de  nº  49620-0,  agência  2798  do  BRADESCO,
titularizada pela CRM Material de Construção Ltda.; c) sua empresa Ele Leite
Negócios Imobiliáris Ltda. efetuou depósito (transferência) de R$ 400.000,00 na
conta da Prisma Tubos Indústria e Comércio Ltda.; d) recebeu depósito/TED no
valor  de  R$127.318,26,  na  sua  conta  de  nº  678015,  agência  2322,  do
BRADESCO, proveniente  de conta nº  3050,  agência 1503,  do BRADESCO,
titularizada  pela  empresa  Tecpro  Locação  e  Serviços  Ltda.;  e)  recebeu
depósito/transferência  no valor  total  de R$ 207.250,00 proveniente  de  CRM
Material  de  Construção  Ltda.  Ainda  se  aponta  que,  como  titular  da  conta
corrente nº 75598-2, da agência 3552 do BRADESCO, realizou, entre janeiro e
agosto/2014,  os depósitos  de R$207.250,00 na conta da empresa Geovane
Pescados, e de R$173.000,00 para a empresa BELAG Administradora. Como
se não bastasse, indica-se que ele ou suas empresas constam como terceiros
beneficiários de diversos títulos emitidos pelas empresas de fachada AM de
Pontes Pneus e West Pneus Ltda., tudo conforme RIFs n.ºs 19030 e 200631.
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100. Além disso, ele seria detentor de um expressivo patrimônio de
mais de um helicóptero, automóveis de luxo, lanchas e motos aquáticas,
aparentemente  incompatíveis  com  os  rendimentos  declarados  desse
investigado,  apontando-se,  ainda,  que,  entre  2010  e  2013,  os  créditos
bancários  líquidos  a  ele  atrelados  foram  sempre  bem  superiores  aos
rendimentos declarados, levando à conclusão de expressivo recebimento
de créditos não declarados, sobretudo em 2013.” (destaquei)

Para completar, ainda em relação aos pressupostos
básicos (prova  da  existência  do  crime  e  indícios  suficientes  de sua  autoria)
desse  tipo  de  medida,  é  o  caso  de  destacar,  também,  os  seguintes
esclarecimentos  prestados  pela  autoridade  apontada  como  coatora,  em  sua
peça  informativa  (id.  4050000.4454514  e  id.  4050000.4454518),  os  quais
colocam em xeque a linha de argumentação traçada na presente impetração, no
sentido  de  que  não  restaram  configurados  os  requisitos  para  a  constrição
cautelar do paciente, sendo o bastante observar a forma como é detalhada a
sua participação no esquema delituoso desbaratado pela Operação Turbulência:

“Frise-se, nesse ponto, ser desmedida a informação consignada na
inicial  do  writ,  quando  informa  não  terem  sido  indicadas  na  decisão
combatida movimentações financeiras suspeitas realizadas neste ano de
2016,  consignadas  em  RIFs  do  COAF,  pois  a  simples  leitura  desses
Relatórios confirma o que ali se consignou, ora reproduzindo-se o que a
defesa  deixou  de  ver,  especialmente  em  relação  ao  ora  paciente  e
empresas suas ou com as quais se evidenciaram vinculações suspeitas
de sua parte, exemplificativamente:

a) O item 3.2, do RIF 19030 de 04/01/  2016   e o item 1.2 do RIF 20421 de
28/03/  2016   indicam que o   ora paciente Eduardo Bezerra Leite   transferiu R$
422.877,35 para a conta titularizada por Kleyton Albert da Silva (ao que tudo
indica um “laranja”).

b) Os itens 1.41, 1.42, 1.45 e 1.47 do RIF 19030 de 04/01/  2016   indicam
que o   ora paciente Eduardo Leite   consta como beneficiário de quatro títulos
no valor total de R$ 238.300,00 emitidos pela empresa fantasma West Pneus
Ltda.,  e  de  quinze  títulos  no  valor  total  de  R$  2.670.385,00  emitidos  pela
empresa fantasma AM de Pontes Pneus.

c)  Os  itens  2.1  a  2.33  do  RIF  20063  de  07/04/  2016   indicam  que  a
empresa  do  ora  paciente  Camboa  Cerâmica  e  Comércio  Ltda  figura  como
terceira beneficiária de trinta e três títulos no valor total de R$ 5.035.000,00
emitidos pela empresa AM de Pontes Pneus Ltda;

d) Os itens 5.1 e 5.2 do RIF 20063 de 07/04/  2016   indicam que a empresa
MM  Comércio  e  Representações  Ltda.,  atualmente  nominada    MM
Administradora  e  Gestora  de  Bens  Ltda  –  ME   –  que  está  em nome de
funcionária  da    empresa  do  ora  paciente   e  não  está  funcionando,  mas
apresenta  movimentação  financeira  desconhecida  da  sócia  de  direito,  foi
favorecida por vinte e dois títulos no valor total de R$ 230.000,00.

(…)
(…) Eduardo Freire Bezerra Leite (“Eduardo Ventola”) seria não apenas

beneficiado de diversas transações financeiras  provenientes  das contas das
pessoas físicas e jurídicas sob apuração, mas também possui vínculos diretos
com algumas delas,  ante  a identidade de endereço entre  suas empresas e
várias das empresas investigadas, bem como por figurar como representante
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legal  da  conta  da  Geovane  Pescados  Eireli,  já  indicada  como  empresa
fantasma.

(…)
A  representação  ainda  menciona  diversas  operações  financeiras

suspeitas  a  ele  atribuídas.  Conforme  RIF  19030,  em  outubro  de  2010,
apresentou a sua conta de nº 09952766420, agência 0995 do HSBC, que é em
conjunto  com sua filha  Maria  Eduarda  Epitácio  Bezerra  Leite,  as  seguintes
movimentações  consideradas  suspeitas,  dentre  outras:  a)  Créditos  de  R$
155.000,00, R$ 200.000,00, R$ 120.000,00 e R$ 200.000,00, todos no dia 06;
mais b) R$ 42.000,00 e R$ 42.800,00, ambos no dia 07, enviados por   João
Carlos Lyra Pessoa de Mello Filho  , dos bancos SAFRA e BRADESCO. Já
entre  04/09  e  23/11/2012,  a  sua  conta  de  nº  75598-2,  agência  1687  do
BRADESCO, apresentou as seguintes operações consideradas suspeitas:  a)
débito de R$ 422.877,35, para a conta nº 24023, agência 4592 do BRADESCO,
titulada  por    Kleyton  Albert  da  Silva  ,  acima  já  referido;  b)
depósito/transferência  da  conta  nº  755982,  agência  3552,  do  BRADESCO,
titularizada pela   CRM Material de Construção Ltda.  ; c) sua empresa   Ele Leite
Negócios  Imobiliários  Ltda  .  efetuou  depósito  (transferência)  de  R$
400.000,00  na  conta  da    Prisma  Tubos  Indústria  e  Comércio  Ltda  .;  d)
recebeu depósito/TED no valor de R$ 127.318,26, na sua conta de nº 678015,
agência 2322, do BRADESCO, proveniente da conta nº 3050, agência 1503, do
BRADESCO, titularizada pela empresa   Tecpro Locação e Serviços Ltda  .; e)
recebeu depósito/transferência no valor total de R$ 207.250,00, proveniente de
CRM Material  de Construção Ltda.    Ainda se apontou que,  como titular  da
conta-corrente  nº  75598-2,  agência  3552  do  BRADESCO,  realizou,  entre
janeiro e agosto de 2014, os depósitos de R$ 207.250,00 na conta da empresa
Geovane  Pescados  Eireli,   e  de  R$  173.000,00  para  a  empresa    BELAG
Administradora  . Como se não bastasse, indica-se que ele ou suas empresas
constam  como  terceiros  beneficiários  de  diversos  títulos  emitidos  pelas
empresas de fachada acima já referenciadas, a   AM de Pontes Pneus   e   West
Pneus Ltda  ., tudo conforme RIFs nºs 19030 e 20063.”

Assim, afiguram-se insuficientes, para desqualificar a
decisão combatida, os argumentos lançados na impetração, no sentido de que o
decisum seria  desprovido  de  fundamentação  idônea,  pois  os  argumentos
lançados nas 86 (oitenta e seis) páginas da decisão proferida pela autoridade
apontada como coatora basearam-se em vasta documentação, tendo todos os
fatos sido tratados de forma detalhada, de forma a evidenciar o envolvimento do
ora paciente com várias empresas fantasmas atreladas às transações ilícitas
detectadas pelo COAF, daí por que não há como acolher a alegação de que tal
decisão fora genérica ou baseada em simples suposições e suspeitas.

Para completar, não se pode deixar de observar que
o ora paciente é apontado como um dos “cabeças” da organização criminosa,
figurando como um dos principais expoentes do grupo criminoso,  possuindo,
tanto quanto os demais envolvidos, para se fazer um paralelo, em ordem de
importância  (refiro-me  a  João  Carlos  Lyra  Pessoa  de  Melo  Filho  e  Apolo
Santana  Vieira),  o  mesmo  poder  destes  para  manipular  pessoas  e
empresas, que é o quanto basta para justificar as medidas cautelares deferidas
em seu desfavor, em especial a prisão preventiva.
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Para  além  dos  pressupostos  básicos  (prova  da
existência do crime e indícios suficientes de sua autoria) da cautelar, colhem-se
dos autos elementos concretos de que o ora paciente e os demais investigados
teriam cometido as condutas ilícitas ora apuradas, sempre de forma estável e
continuada, desde o ano de 2010 até o ano corrente (2016), as quais, como já
visto,  envolveram  movimentações  financeiras  que  atingem  a  impressionante
cifra de cerca de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), não sendo
demasiado  mencionar  que  o  poder  de  influência  de  EDUARDO  FREIRE
BEZERRA LEITE, justamente por fazer parte, de forma direta ou indireta, de um
conglomerado de empresas, muitas delas de fachada, constituídas através de
interpostas pessoas,  em tudo justificaria a necessidade de decretação desse
tipo de restrição à liberdade, como muito bem restou acentuado pela autoridade
apontada como coatora, para assegurar a garantia da ordem pública e da ordem
econômica e para possibilitar a continuidade das investigações. 

Não  é  preciso  muito  esforço  para  identificar  nas
ações dos envolvidos um real componente de contemporaneidade delitiva – as
informações da autoridade coatora dão conta de movimentações financeiras
suspeitas com o envolvimento do paciente até pouco tempo atrás nessas
transações, ou seja,  já no ano corrente (v.  o RIF do COAF nº 19030,  de
04/01/2016, e para o qual se associam o RIF nº 20421, de 28/03/2016, e o RIF
nº  20063,  de  07/04/2016)  –,  o  que  dá  bem  uma  dimensão  da  reiteração
delituosa  que  justificaria,  em  nome  da  ordem  pública,  esse  tipo  de  medida
cautelar. 

A mesma visão é compartilhada no Supremo Tribunal
Federal, sempre que em ótica a necessidade da custódia cautelar com vistas à
manutenção  da  ordem  pública,  posição  essa  que  pode  ser  confirmada  no
julgamento do HC 88905/GO, à frente o Min. Gilmar Mendes (DJ 13.10.06, p.
67),  para  quem  a  “alta  probabilidade  de  reiteração  delituosa”  já  é  motivo
suficiente para a decretação da prisão preventiva, sob a perspectiva da garantia
da ordem pública. 

O mesmo Pretório Excelso, quando do julgamento do
HC nº 98.113/RJ (DJe 12.03.2010), sob relatoria da Min. Ellen Gracie, fez valer,
na parte que interessa ao deslinde da presente questão, a seguinte posição:

“DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO DO HC NA
INSTÂNCIA ANTERIOR, PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM  PÚBLICA.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.  HABEAS
CORPUS PREJUDICADO.

1.  A  questão  de  direito  tratada  neste  habeas  corpus  diz
respeito  ao possível  constrangimento ilegal  sofrido pelo paciente
devido à ausência dos requisitos autorizadores para a decretação
da prisão preventiva.

(…)
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3.  O  magistrado  de  primeira  instância  fundamentou
suficientemente  a  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva  do
paciente, já que, diante do conjunto probatório dos autos da ação
penal,  a  custódia  cautelar  se justifica  para  a garantia  da  ordem
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4.  Como  já  decidiu  esta  Corte,  "a  garantia  da  ordem
pública,  por  sua  vez,  visa,  entre  outras  coisas,  evitar  a
reiteração  delitiva,  assim  resguardando  a  sociedade  de
maiores danos" (HC 84.658/PE, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ
03.06.2005).  Nessa linha, deve-se considerar o "perigo que o
agente representa para a sociedade como fundamento apto à
manutenção  da segregação" (HC 90.398/SP,  rel.  Min.  Ricardo
Lewandowski, DJ 18.05.2007)...”. (negritei).

Dessa orientação não discrepa o já invocado STJ:

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
DUPLAMENTE  MAJORADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
REITERAÇÃO  CRIMINOSA.  RISCO  EFETIVO.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA  E
NECESSÁRIA.  COAÇÃO  ILEGAL  NÃO  DEMONSTRADA.
RECLAMO IMPROVIDO.

“1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a
custódia preventiva está devidamente justificada na garantia
da ordem pública,  com base  em elementos concretos  dos
autos que evidenciam a imprescindibilidade da custódia para
fazer cessar a reiteração criminosa, que no caso não se trata
de mera presunção, mas de risco efetivo.

2.  Recurso ordinário  em habeas  corpus a  que se nega
provimento.” (RHC nº 26164/MG, Rel. Jorge Mussi. j. 04.02.2010,
unânime, DJe 05.04.2010 – aqui com acréscimo de negritos).

Não por outro motivo, autores do quilate de Américo
Bedê Júnior  e  Gustavo  Senna (“in”  “Princípios do Processo Penal”,  Ed.  RT,
2009,  p.  69),  não obstante reconheçam como válidas as críticas impostas à
amplitude que muitas vezes se pretende emprestar à expressão ordem pública,
nem por isso têm como afastável a necessidade de se atender, algumas vezes,
a esse tipo de situação, em particular, sobretudo quando há a “possibilidade de
o réu em liberdade voltar a praticar crimes”.

Sob  esse  mesmo  enfoque,  Julio  Fabbrini  Mirabete
(“in” Código de Processo Penal Anotado. Atlas, 2ª ed., p. 377):

“Fundamenta  em primeiro  lugar  a  decretação  da  prisão
preventiva  a  garantia  da  ordem  pública,  evitando-se  com  a
medida que o delinqüente pratique novos crimes contra a vítima
ou  qualquer  outra  pessoa,  quer  porque  seja  acentuadamente
propenso  à  prática  delituosa,  quer  porque,  em  liberdade,
encontrará os mesmos estímulos relacionados com a infração
cometida.”
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No mesmo sentido, assim defende Fernando Capez
(“in” Curso de Processo Penal. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 239):  “Ga-
rantia da ordem pública: a prisão cautelar é decretada com a finalidade de impe-
dir que o agente, solto, continue a delinqüir, ou de acautelar o meio social, ga-
rantindo a credibilidade da justiça, em crimes que provoquem grande clamor po-
pular.”

Lado  outro,  quanto  à  necessidade  de  garantia  da
ordem econômica,  essa encontra-se  devidamente  justificada pelo  fato  de  as
movimentações  financeiras  ilícitas  praticadas  pela  organização  envolverem
transações milionárias, que chegam a atingir a volumosa cifra de bem mais de
quinhentos  milhões  de  reais,  o  que  desequilibra  sobremaneira  as  finanças
nacionais com operações ocultas supostamente voltadas ao branqueamento de
capitais  possivelmente  de  origem  pública,  de  modo  a  afrontar  a  ordem
econômico-financeira  do  País,  daí  por  que  é  imperativa  a  descapitalização
financeira  do  grupo  (através  dos  sequestros  de  bens  já  decretados)  e  da
neutralização da conduta de seus principais integrantes, a partir da decretação
da prisão preventiva de todos eles, como ocorrera, in casu. 

É nesse sentido que se entende a seguinte passagem
da decisão da autoridade coatora (mais especificamente no item 206), ao assim
ressaltar:  “...ainda  se  vislumbra  a  necessidade  da  medida  cautelar  para
garantia  da  ordem pública e  da  ordem econômica uma  vez que  para  o
aventado  esquema  criminoso  em  curso  demonstra  há  notícias  de
movimentações suspeitas datadas deste ano de 2016, tal qual registrado no RIF
21072 do COAF (Apenso I, Vol. I), sinalizando que a ordem pública continua em
tese sendo ameaçada pelos atos alegadamente criminosos do grupo. Enquanto
seus principais “pivôs” não forem ao menos contidos, ao que a prisão preventiva
se presta cabalmente, a ordem pública continuaria sendo por eles ameaçada”.

 
O  mesmo  se  pode  dizer  quando  considerado  o

pressuposto voltado para a garantia da instrução criminal, que, de resto, não
reclama  maiores  indagações,  haja  vista  os  fortes  indícios  do  poder  de
intimidação do ora paciente perante possíveis testemunhas e até mesmo
entre os próprios integrantes do grupo criminoso, sendo o caso de observar,
dentro desse contexto, que, ainda que venham a ser confirmadas as primeiras
informações que dão conta da morte, por suicídio, do também investigado Paulo
César de Barros Morato, isso quando menos demonstra a que ponto a pressão
psicológica comanda o atual estágio de convivência entre os envolvidos, o que
só reforça a necessidade de uma medida de força, como a prisão cautelar, até
como  forma  de  preservar  a  integridade  física  e  psíquica  de  todos  eles,
vulneráveis que se encontram, no momento, seja em relação a si próprio, do
ponto de vista do equilíbrio mental, seja em relação a cada um reciprocamente
considerado, perspectiva essa que é lançada, não a partir de ilações, mas sim a
partir  desse dado concreto  (o  fato de  um deles ter  chegado ao extremo de
acabar com a própria vida, segundo consta dos primeiros informes policiais). 
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Não  bastasse  esse  infausto  suicídio,  só  muita
vontade  de  mascarar  a  realidade  para  não  acreditar  na  possibilidade  de  o
paciente,  ele  que  manipulou  os  próprios  filhos  quando  ingressaram  em
empresas de fachada, usar desse poder para pressionar os demais envolvidos
ou até mesmo exercer influência sobre os indivíduos utilizados como “laranjas”,
o que findará por embaraçar as diligências voltadas para descortinar a trama
delituosa em questão, sobretudo quando consta nos autos a informação de que
ainda estão em curso ações voltadas para a apuração dos fatos relacionados à
“Operação Turbulência”, como a quebra de sigilo bancário de vários envolvidos.

A corroborar tal entendimento, valho-me da lição de
José Carlos Mascari Bonilha (“Prisão Preventiva”, apud Marco Antônio Marques
da Silva, in “Tratado Temático de Processo Penal”, Ed. Juarez de Oliveira, 2002,
p. 262), para quem a conveniência da instrução criminal “é outro fundamento da
prisão preventiva, e quer se referir às situações em que a prisão é necessária
para assegurar a prova processual contra a ação do criminoso, que pode
fazer desaparecer as provas do crime, apagando vestígios, subornando,
aliciando ou ameaçando testemunhas etc” (sem destaques no original). 

No mesmo diapasão, o Superior Tribunal de Justiça:

“HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  ASSEGURAR  A  INSTRUÇÃO
CRIMINAL.  AMEAÇA  A  TESTEMUNHAS.  MOTIVAÇÃO
IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. A existência de indícios de autoria e a prova de ma-
terialidade, bem como a demonstração concreta de sua ne-
cessidade, lastreada na ameaça de testemunhas, são sufi-
cientes para justificar a decretação da prisão cautelar para
garantir a regular instrução criminal, principalmente quan-
do se trata  de processo de  competência  do Tribunal  do
Júri.

2. Nos processos de competência do Tribunal Popular, a
instrução criminal exaure-se definitivamente com o julgamento
do plenário (arts. 465 a 478 do CPP).

3. Eventuais condições favoráveis ao paciente - tais como
a  primariedade,  bons  antecedentes,  família  constituída,
emprego  e  residência  fixa  -  não  impedem  a  segregação
cautelar,  se  o  decreto  prisional  está  devidamente
fundamentado  nas  hipóteses  que  autorizam  a  prisão
preventiva.

4.  Ordem  denegada.”  (Habeas  Corpus  nº  99071/SP
(2008/0013439-1),  5ª  Turma  do  STJ,  Rel.  Arnaldo  Esteves
Lima. j. 28.08.2008, unânime, DJe 06.10.2008) (grifei).
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Registre-se, por pertinente, que a existência de um só
dos  fundamentos  referidos  no  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal  já  é
suficiente para justificar a excepcionalidade da prisão preventiva. É o que nos
ensina, com muita propriedade, João Gualberto Garcez Ramos, ao assim expor:

“Não  há  qualquer  dúvida  sobre  o  cabimento  da  prisão
preventiva se ocorrer apenas um dos requisitos autorizativos. Não
é  preciso  que  se  somem  para  justificá-la”  (“in“  A  Tutela  de
Urgência no Processo Penal”, Ed. Del Rey, 1998, p. 344 – e aí
cita alguns precedentes, dentre eles um do Superior Tribuna de
Justiça, da lavra do Min. Vicente Leal, a saber: HC 3.931/RJ, DJU
11/03/96, p. 6.660).

E não se  venha dizer,  para  justificar  qualquer  uma
daquelas  medidas  alternativas  à  prisão,  que  teria  agido  com  excesso  a
autoridade  coatora  ao decretar  a  prisão  preventiva  do paciente,  quando,  ao
contrário,  fez-se  nessa ocasião  uma justa  ponderação à  luz  do  princípio  da
proibição  da  proteção  deficiente,  que  nada  mais  é  do  que  a  aplicação  do
princípio  da  proporcionalidade  pelo  lado  positivo,  conforme  muito  bem
observado  por  Andrey  Borges  de  Mendonça  (“in”  “Prisão  e  outras  medidas
cautelares pessoais”, Ed. Método, São Paulo, 2011, p. 58): 

“...se o magistrado aplicar uma medida cautelar que seja
totalmente ineficaz na prática, estará também ferindo de morte o
princípio da proporcionalidade em seu aspecto positivo”.

Bem se vê, portanto, que não há como se falar em
violação  ao  princípio  da  proporcionalidade,  ao  decretar  a  prisão  preventiva,
entendido esse tanto pelo seu lado negativo (de ofensa a um sentido de justa
ponderação),  como pelo seu lado positivo (no sentido de impedir  a proteção
deficiente dos bens sociais).

Portanto,  longe  de  constituir  uma  medida
desarrazoada,  como  pretende  apregoar  a  impetração,  a  prisão  cautelar  é
inspirada pela necessidade de resguardar o meio social de práticas delitivas que
depõem contra o próprio compromisso do Estado-Administração em manter a
segurança pública e a defesa da sociedade, valores coletivos merecedores da
mesma importância como qualquer outra garantia individual, ainda mais no caso
dos autos, em que os argumentos trazidos pelo impetrante perdem consistência,
à falta de elementos capazes de demonstrar a alegada abusividade da prisão
preventiva.
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Pelo exposto, sou pela denegação do writ,  à falta de
justa  causa  ou  de  constrangimento  ilegal  com  perspectiva  de  justificar  a
reversão da medida cautelar ora hostilizada.

É  o  parecer,  sem  prejuízo  de  entendimento  outro,
como é próprio da seara jurídica.

Recife, 04 de julho de 2016.

FRANCISCO CHAVES DOS ANJOS NETO
Procurador Regional da República
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